
1 

 

Uma História da Filosofia  
48 Hume sobre Religião e Ética  

Por Dr. Arthur Holmes do Wheaton College 
 

Para começar, gostaria de destacar que suas duas principais obras sobre assuntos 
religiosos são os Diálogos sobre a Religião Natural e Uma História Natural da Religião. 
Os diálogos tratam, na verdade , da teologia natural, da viabilidade dos argumentos 
clássicos para a existência de Deus — ontológico, cosmológico e teleológico. E a obra 
é apresentada na forma de um diálogo com três personagens que representam, 
naturalmente, três posições diferentes: um deles um tanto cético, outro com 
inclinações lockeanas e o terceiro com uma certa inclinação para o misticismo 
platônico. 
 

E, portanto, surge um debate bastante acirrado. Não quero entrar em detalhes sobre 
a argumentação. Há alguns comentários a respeito em Stumpf, e você pode explorá-
la mais a fundo, se quiser, em Cobleston . 
 

Penso que é necessário dizer que esta é uma crítica completa das afirmações da 
teologia natural, uma crítica dos argumentos em si. Não há objeções teológicas a 
fazê-lo dessa maneira. As objeções O problema é que os argumentos não funcionam. 
 

As premissas não levam logicamente às conclusões. E desde a época de Hume até 
hoje, creio ser justo dizer que houve uma corrente principal na filosofia da religião 
que concordou com essa afirmação, de que os argumentos não são suficientemente 
completos, conclusivos ou claros para provar a existência de uma causa primeira, um 
criador racional, um bem supremo e assim por diante. Isso não significa que os 
argumentos não tenham peso algum. 
 

Na verdade, o próprio Hume, na última seção dos diálogos, admite que sim, eles têm 
um peso considerável, e parece considerar que a posição de Cleantes é aquela com a 
qual ele mais concorda. Devido ao tipo de impressão, e impressão é a palavra no 
sentido técnico de Hume, devido à impressão de que a ordem da natureza, a 
previsibilidade e assim por diante, tem sobre nós. Portanto, de um ponto de vista 
racional e lógico, embora o caso não seja de forma alguma claro, logicamente 
completo, não está demonstrado, não temos conhecimento demonstrativo de Deus, 
como disse Locke, ainda assim parece haver algo ali que poderia evocar crença. 
 

Agora, os diálogos tratam da lógica da crença. Mas a história natural da religião trata 
da psicologia da crença. E, se quiser, você pode ver a relação entre as duas, conforme 
estabelecida na primeira seção da Investigação sobre o Entendimento Humano, onde 
ele distingue entre filosofia abstrusa, com sua tentativa de provas lógicas, e filosofia 
prática, o tipo de coisa que as pessoas praticam no dia a dia, entende? 
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E ele pretende que isso seja representado pela distinção entre os argumentos lógicos 
da teologia natural e a base psicológica da crença, que ele desenvolve no caso da 
história natural. E assim como na primeira seção da Investigação, ele diz que o que 
realmente precisamos é de alguma combinação dos dois, e é isso que ele parece 
estar dizendo em relação a assuntos religioso . Observe o que eu disse sobre a 
conclusão dos diálogos. 
 

Eles estão lidando com a lógica do argumento, mas, no final, ele parece apelar para a 
psicologia da crença, entende? A lógica ajuda a esclarecer a sua posição, embora a 
coerção psicológica envolvida na crença não venha da lógica. Ela vem de outro lugar. 
 

Assim, a história natural da religião trata dos fatores psicológicos que contribuem 
para a crença. Ele defende a visão de que o monoteísmo se desenvolveu 
historicamente a partir de um politeísmo anterior, a crença em um único deus se 
desenvolveu a partir de uma crença anterior em muitos deuses. E isso, creio eu, se 
deve ao fato de ele achar o politeísmo mais fácil de explicar. 
 

Em termos de desenvolvimento psicológico natural. Afinal, como seres humanos, 
temos muitas preocupações diferentes em comum a todas as nossas vidas. 
Precisamos comer. 
 

Precisamos de comida. Precisamos de algum tipo de segurança, paz e assim por 
diante. Para que tenhamos uma variedade de emoções, dimensões e áreas da vida 
emocional. 
 

E existem aspectos da nossa experiência no mundo natural que, portanto, 
provavelmente deixam impressões, impressões emocionais. Impressões que dão 
origem à noção de uma causa, um ser, que está fazendo isso. E assim, uma variedade 
de tais preocupações, tais impressões, uma variedade de deuses. 
 

O politeísmo é um desenvolvimento psicológico natural. O monoteísmo, por outro 
lado, só se desenvolve quando o racional e o contemplativo entram em cena. E a 
reflexão sobre muitos deuses e coisas do gênero parece suscitar algumas questões 
sem resposta, possíveis problemas. 
 

Porque, contemplativamente, reconhecemos que a natureza possui uma certa 
unidade ordenada. Contemplativamente, reconhecemos isso. E assim chegamos a 
pensar em um ser por trás dessa unidade ordenada. 
 

Sabe, esse é o tipo de linha de pensamento que os pré-socráticos seguiram na 
metafísica. Por que existe um único ser último em vez de muitos? Então, ele vê que 
nos diálogos, por outro lado, o argumento teleológico chega a falar sobre a unidade 
ordenada das coisas. A resposta que Hume apresenta por meio de um dos outros 
personagens é: mas é a nossa ideia de unidade que está envolvida. 
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Como sabemos que existe essa unidade real? Somos nós que combinamos as várias 
ideias simples em uma ideia complexa e obtemos um mundo unificado, entende? 
Mas, embora logicamente você não possa provar a unidade ordenada do mundo, 
você apenas conhece a unidade ordenada da sua ideia sobre o mundo. Ideias 
complexas não são as ideias originais. 
 

Embora isso seja verdade, psicologicamente ainda é um fato que a reflexão sobre 
isso tende a nos afastar, e consequentemente, a nos afastar, desse desenvolvimento 
histórico. O monoteísmo, ele sente, é simplesmente uma concepção racional, uma 
noção especulativa. De religião natural resultante da teologia natural. 
 

O monoteísmo, nesse sentido, não vai afetar a imaginação e produzir essas 
impressões e sentimentos e, consequentemente, é provável que dê lugar a algum 
tipo de politeísmo. Agora, historicamente, como se chega ao politeísmo após o 
monoteísmo? Bem, ele está sugerindo que o caminho psicológico naturalmente 
levaria a isso. Acho que, na verdade, o que temos é o monoteísmo perdendo sua 
vitalidade, dando origem ao que eu chamaria de politeísmo secular. 
 

Ou seja, uma sociedade secular que tem seus deuses. É o deus do dinheiro, é o deus 
do sexo, é o deus do poder, entende? Esse tipo de coisa, a perda de qualquer visão 
de mundo unificada. 
 

Mas, na história, o fato é que, embora a religião natural não possa ativar a vida por 
muito tempo, o que se faz necessário é que haja algum relato histórico desse Deus 
único atuante na história. Hume afirma isso. E, obviamente, ele está se referindo à 
narrativa cristã de Deus atuante na história e à Encarnação. 
 

Então, o argumento dele é que a crença religiosa é produzida por coisas que 
acontecem na experiência humana ao longo da história e na experiência de todos, 
que despertam emoções, impressões que dão origem a ideias sobre a causa do que 
está acontecendo. Portanto, uma explicação psicológica da crença religiosa. Nesse 
processo, o que Hume fez pela história do pensamento, a história da religião vem 
sendo estudada nos últimos 200 anos. 
 

Ou seja, a preocupação é reconstruir argumentos teístas que sejam de fato válidos. A 
tentativa de reconstruir argumentos teístas. Discussão sobre a que tipo de Deus a 
teologia natural aponta. 
 

O problema do mal é muito mais complexo do que se pensava anteriormente. Isso 
porque uma das objeções de Hume ao argumento teleológico, que parte da lógica 
ordenada da natureza, é que o mal representa a disteleologia, a falta de ordem, ou 
pelo menos a ausência de um propósito discernível. Assim, o problema do mal 
tornou-se cada vez mais evidente. 
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A relação entre razão e emoção na religião. Obviamente, uma questão crucial. E isso 
inclui a questão do valor probatório da experiência religiosa. 
 

Argumentando a partir da experiência religiosa. E, finalmente, a questão da relação 
entre religião e moralidade. Porque ele argumenta que a religião tende a desviar a 
atenção das pessoas de questões morais e sociais. 
 

As consequências morais da crença religiosa não são de todo uniformes. Ele não está 
dizendo que não existam, mas não são suficientemente uniformes. E esse tipo de 
questão deu origem a tentativas de argumentação moral em favor da existência de 
Deus. 
 

Argumentos em favor da moralidade quanto à existência de Deus. Portanto, toda a 
pauta abordada no curso de filosofia da religião deriva, na verdade, dos diálogos de 
Hume. A questão é que muito disso era dado como certo e tratado de forma eficaz 
pela tradição escolástica. 
 

Foi só gradualmente que tudo isso ressurgiu como algo que precisava de nova 
atenção. Ora, os novos desenvolvimentos na filosofia da religião foram 
impulsionados por Hume. Mas não diga apenas Hume, você precisa dizer Hume e 
Kant. 
 

Como veremos nas próximas duas ou três semanas. Porque, quando Kant termina 
sua crítica à razão pura, ele também apresenta uma crítica contundente às provas 
racionais, às provas lógicas da existência de Deus. E ele também considera que a 
crença religiosa se baseia em algo além de provas lógicas. 
 

E quando termina seus escritos sobre ética, ele nos apresenta um argumento moral 
para a existência de Deus. E quando termina seus escritos sobre estética e a beleza 
da natureza, ele nos apresenta um argumento estético para a existência de Deus, 
mas não provas lógicas. O que ele faz é algo aquém de uma prova. 
 

Essencialmente, ele está dizendo que a única maneira de explicar os fenômenos 
morais e estéticos é por meio do postulado da existência de Deus. Em outras 
palavras, você precisa do teísmo e de uma visão de mundo teísta para dar uma 
explicação adequada da experiência moral e estética. Mas veremos isso quando 
chegarmos a Immanuel Kant. 
 

Então, deixe-me fazer uma pausa aqui e ver se há algo que você queira discutir um 
pouco. Sim, Troy. Eu estava me perguntando quando você disse que o monoteísmo 
se desenvolve em politeísmo. 
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Ele estava analisando historicamente o cristianismo e dizendo que ele evoluiu do 
monismo judaico estrito para o trinitarismo como uma forma de politeísmo? Sim, e 
talvez o desenvolvimento de ícones e santos. Ou era estritamente psicológico? É, 
sabe, eu teria que verificar o texto novamente para ter certeza. 
 

Não me lembro disso no texto. Então, se eu estivesse respondendo de improviso, 
diria que não, isso é simplesmente uma extrapolação da explicação psicológica dele 
sobre a ascensão do politeísmo. Mas deixe-me verificar o texto e já volto a falar com 
você. 
 

Eu já pretendia relê-lo na segunda-feira de manhã, de qualquer forma, por outro 
motivo. No entanto, deixe-me acrescentar mais uma coisa. Quando você chega a 
Hegel, que certamente não é um empirista como Hume. 
 

Sua agenda é vastamente diferente da de Hume. Hegel vê uma dialética histórica em 
ação na história da religião. Tese, antítese, síntese. 
 

Onde a tese é o politeísmo, a antítese é o panteísmo e a síntese, que é a forma mais 
elevada de verdade, é o trinitarismo. Sim, em parte, mas a Trindade, três em um, um 
em três. Portanto, a questão do desenvolvimento histórico da religião certamente se 
concentra neste período geral, final do século XVIII, início do século XIX, por volta de 
1800. 
 

E Hume, creio eu, teve um papel significativo em estimular a investigação da história 
da religião, que antes não era de interesse. A história em geral não era um interesse 
antes de cerca de 1800. É apenas parte do que chamam de bela letra , boa escrita. 
 

O método histórico como ciência começou a se desenvolver por volta de 1800. De 
fato, o próprio Hume escreveu uma história da Inglaterra, que se diz incorporar 
métodos históricos, em virtude dos quais Hume poderia ser considerado um dos 
primeiros grandes pensadores da história. Os primórdios da história como ciência. 
 

Então, bem, tudo bem. Agora, outra pessoa. David. 
 

Não há uma seção que diga que, mesmo sem podermos ter certeza das relações 
causais, ainda podemos inferir coisas sobre a natureza de Deus, porque, ao 
observarmos outras coisas em nossa experiência, vemos isso por analogia? Sim, acho 
que está na seção chamada "Sobre uma Providência Particular", que trata de Deus. 
 

Sim, e acho que essa é a mesma linha de raciocínio que você encontra nos diálogos. 
Agora, quando ele diz inferir, ele não quer dizer demonstrar logicamente. Na 
verdade, antes, quando ele fala sobre o fato de que vivenciamos conjunções 
constantes e, de alguma forma, concluímos que existe uma conexão necessária. 
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E ele já disse que não há nenhum passo lógico envolvido. Ele usa a palavra "inferir" 
para essa transição. "Inferir", nesses contextos, parece significar um passo que a 
mente dá, que pode não ser um passo lógico. 
 

Então, acho que é esse o caso naquela questão da providência especial. Quando você 
diz que as pessoas, depois da humanidade, na filosofia da religião, quando você diz 
que elas estão lidando com questões profundas, estão tentando estabelecer certeza 
nesses argumentos? Isso varia. Há alguns que estão tentando fornecer certeza 
demonstrativa, como Locke diria. 
 

De maneira mais geral, o apelo é à probabilidade, o que os coloca no campo 
evidencialista. Probabilidade é o peso da evidência. E muito depende da 
epistemologia com a qual trabalham. 
 

Na próxima semana, vocês lerão sobre Thomas Reid, o realista escocês. Reid rejeita 
categoricamente a teoria das ideias e impressões. Ele nega completamente a ideia de 
conhecimento representacional. 
 

Temos consciência direta dos corpos materiais. Entende ? Isso significa que você não 
argumenta a partir da ideia de um universo ordenado. Você argumenta a partir de 
um universo ordenado. 
 

Entende ? E, consequentemente, ele pode ser muito mais otimista em relação aos 
resultados disso. Ora, embora Reid tenha dado algumas palestras sobre teologia 
natural, ele não se dedicou muito a esse campo. Mas essa tradição realista escocesa 
influenciou muitas pessoas que se dedicaram a ele. 
 

No século XIX, existiu um teólogo escocês chamado Robert Flint, muito influente. Seu 
livro, Teísmo, era amplamente utilizado até mesmo há 50 anos. Você pode consultá-
lo na biblioteca, se quiser. 
 

E o teólogo de Princeton, Charles Hodge, cuja teologia sistemática ainda é estudada 
desde cerca de 1860. A estrutura filosófica com a qual ele trabalha é o realismo 
escocês. E, como seria de se esperar de um realista escocês, ele é muito mais 
favorável aos argumentos teístas do que alguém com a teoria de John Locke ou a 
teoria das ideias de David Hume. 
 

Eles acham que partem de certas certezas. Portanto, isso varia de acordo com a 
tradição. E eu acho que foi a tradição realista escocesa, representada talvez por 
Charles Hodge, mas também por outros que vieram para a América, que moldou a 
apologética evangélica americana orientada para argumentos teístas em favor da 
existência de Deus. 
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Existem outros tipos de tradição e apologética americanas. Mas isso surgiu da reação 
contra Hume por parte dos realistas escoceses. E alguns de vocês talvez saibam que 
Mark Knoll, do departamento de história, realizou diversas pesquisas históricas e 
publicações sobre a influência do realismo escocês no evangelicalismo americano. 
 

Há muitos ensaios sobre o assunto. Não sei se ele escreveu um livro inteiro sobre 
isso, mas ele tem partes de livros sobre o tema. Então, se você trabalhar com Mark 
Knoll, com certeza terá contato com algo disso. 
 

Aliás, o presidente do Wheaton College, J. Oliver Buswell, que foi presidente, 
vejamos, nos anos 30 e início dos anos 40, era muito um realista escocês. Muito do 
tipo de homem que Charles Hodge representava. Muito mesmo. 
 

Essa influência era bastante evidente aqui em Wheaton. Aliás, quando eu era aluno 
de graduação aqui, estudei com um homem que havia sido aluno de Oliver Buswell 
depois que Buswell saiu daqui e lecionava no seminário. Então, minha introdução à 
apologética na faculdade foi pelo tipo realista escocês. 
 

Do qual me desviei consideravelmente. Sim? Isso é apenas algo que, considerando o 
que ele estava perguntando sobre o que Hume disse, eu acho que seria mais o 
argumento cosmológico para a existência de Deus. Pareceu-me, bem, nesse pequeno 
diálogo que ele estava tendo com seu amigo, disse Hume, seu amigo passou por esse 
discurso e explicou como realmente não poderíamos inferir a existência de Deus ou 
algo do tipo a partir do nosso mundo. 
 

E Hume disse: "Ah , mas por que não ? Porque você vê uma casa inacabada, pode 
presumir que há um construtor inteligente e que ele vai terminá-la, e coisas do 
gênero." E seu amigo respondeu: "Sim, mas a razão pela qual você não pode fazer 
isso com Deus é que estamos lidando com duas mídias diferentes aqui. Estamos 
transferindo nosso conhecimento terreno para algo sobre o qual não temos ideia." 

 

Não temos impressões que possamos relacionar a Deus. E nesse sentido, ao dar a 
resposta daquele amigo, seja ela dele ou não, não sei, Hume parece estar dizendo 
que não se pode inferir detalhes sobre Deus. Mas a resposta de Hume à última 
réplica daquele amigo foi: embora você não esteja enganado , não se pode inferir os 
detalhes dessa maneira, mas como esta é uma criação única, ou uma construção 
única, ou o que seja, algo que nunca vimos antes e para o qual não temos explicação, 
podemos inferir pelo menos um criador único e especial. 
 

Sim, agora você entende, esse seria o tipo de especulação racional que torna a 
crença plausível. Mas não teria o impacto psicológico que naturalmente suscitaria a 
crença. Então, você percebe que, ao combinar os dois, ele passa do racional para o 
psicológico. 
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E quando tudo está em discussão, ele sempre parece retornar à base psicológica. 
Sim. Ok, vamos abordar sua ética, certo? E aqui, as duas principais obras a serem 
consideradas são, claro, o Tratado da Natureza Humana, que é sua obra inicial, 
escrita quando ele tinha vinte e poucos anos. 
 

Livro Três. Acho que já disse Parte Três, acho que ele chama de Livro Três. O Livro 
Três trata de moralidade. 
 

E então, mais tarde na vida, ele criou uma obra mais curta , mais no estilo da 
investigação sobre o entendimento humano. Uma obra mais curta , mais fácil, que 
ele considerou necessária devido a todos os mal-entendidos que surgiram em 
relação à obra anterior. Uma Investigação sobre os Princípios da Moral. 
 

Uma Investigação sobre os Princípios da Moral. Ora, parece-me que ambas dizem 
praticamente a mesma coisa. Ênfases diferentes, talvez, mas em essência, a mesma 
coisa. 
 

E permitam-me começar por salientar que a mesma questão fundamental sobre a 
relação entre razão e sentimento surge na ética, tal como na religião e em todas as 
outras áreas do pensamento de Hume. Aliás, é assim que ele introduz o tema na 
Investigação sobre os Princípios da Moral. A moralidade se fundamenta na razão ou 
no sentimento? Eis a questão. 
 

Para entendermos o que ele está tentando dizer, dois tipos de observações são 
necessários. Primeiro, quando ele fala em sentimento, paixão ou emoção, ou quando 
diz que parecemos ter uma espécie de senso moral, esse é o vocabulário que ele está 
usando; ele está se referindo a impressões relacionadas à reflexão. Lembrem-se da 
teoria das impressões dele, de que todas as ideias surgem como cópias ou produções 
imaginativas sugeridas por impressões originais, impressões sensoriais. 
 

Assim, essas ideias, que são cópias ou resultado da memória, talvez da imaginação, 
são conhecidas pela reflexão sobre nossos próprios estados mentais. Portanto, posso 
estar refletindo indiretamente sobre minhas impressões. E essas ideias, por sua vez, 
deixam impressões, que dão origem a outras ideias. 
 

Você se lembra daquela história. Certo. Então, quando ele diz que vai discutir razão 
ou sentimento, paixão, emoção, senso moral, que isso trata de impressões de 
reflexão, o que ele está abordando são essas impressões. 
 

Sim, senhor? Impressões das ideias que passaram por nossas mentes em relação às 
coisas em nossa experiência. Claramente, então, ele apresentará uma explicação 
empirista da origem das crenças morais, se seguir esse caminho. Os sentimentos 
morais são impressões de reflexões, resultantes de impressões sensoriais e ideias 
anteriores sobre o que está acontecendo ou poderia acontecer. 
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Ora, os sentimentos podem ser calmos, serenos, ou podem ser violentos. E ele 
desenvolve essa distinção no Livro II do Tratado, que trata inteiramente das paixões. 
As paixões podem ser calmas ou podem ser violentas, de modo que temos 
sentimentos serenos em relação à beleza. 
 

Mas, por outro lado, existem sentimentos violentos, paixões violentas, como o amor 
e o ódio, o orgulho e o ciúme. Violentos. Não no sentido de que necessariamente 
ferem alguém, mas no sentido de que são fortes, vigorosos, em vez da satisfação 
calma e constante da beleza. 
 

Agora, impressões violentas podem ser uma resposta direta a ideias e impressões 
que estão ocorrendo, como as experiências de prazer e dor que você está 
vivenciando, e você tem sentimentos em relação a isso. Ou podem ser respostas 
indiretas. Respostas indiretas à experiência que se misturam com certos outros 
sentimentos que temos. 
 

Um sentimento de orgulho misturado com a experiência do que alguém acabou de 
dizer sobre você. E o sentimento que surge disso é, portanto, uma dessas coisas 
indiretas, porque está misturado com algo mais. Então, o que ele está fazendo ao 
levantar essa questão sobre se a moralidade se baseia na razão ou na paixão é 
recorrer à sua teoria das impressões . 
 

Paixões, emoções, sentimentos, emoções, são impressões. Impressões. Se preferir, 
impressões de segunda ordem. 
 

Bem, a primeira coisa a fazer é contextualizar a situação. Contextualizar dentro do 
próprio pensamento dele. A segunda coisa é o contexto histórico. 
 

Contexto histórico. Porque a questão de saber se a moralidade se fundamenta na 
razão ou no sentimento era o tema central nas discussões sobre ética em sua época. 
Esse era o tema central. 
 

A tradição iluminista, naturalmente, tendia a afirmar que a ética se fundamenta na 
razão. John Locke disse que o conhecimento moral é um conhecimento 
demonstrativo, assim como a matemática. Sim, o conhecimento tem a ver com a 
concordância e a discordância de ideias. 
 

Portanto, se você tem a ideia do direito à propriedade, que segundo Locke é um 
direito natural, não uma construção artificial, mas sim um direito natural, e se você 
tem a ideia de roubo, então, simplesmente comparando essas duas ideias, você 
descobre que há uma discordância entre elas e sabe que o roubo, portanto, viola o 
direito à propriedade. Assim, o conhecimento moral é simplesmente o conhecimento 
das relações entre ideias. Conhecimento demonstrativo. 
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Segundo John Locke. Ora, Hume discorda veementemente, e discorda porque não 
acredita que alguém no chamado estado de natureza tenha direito à propriedade. 
Veja bem, ele parece pensar, assim como Locke, que o direito à propriedade é 
anterior à existência de qualquer sociedade civil. 
 

Sim, porque ele possui uma ética baseada na lei natural. Mas Hume discorda. Ele 
rejeita a ética da lei natural. 
 

Ele afirma que a ideia do estado de natureza é um mito, uma ficção. Não só não 
existe historicamente, como também é impossível imaginá-la da forma como Locke a 
descreve, tamanha a sua inconsistência lógica, como na noção de direito à 
propriedade, quando a propriedade é um produto da sociedade organizada, e não 
algo externo a ela. Assim, por um lado, há quem defenda que a moralidade se baseia 
na razão, como John Locke. 
 

Agora, também existem alguns filósofos do senso moral da atualidade que 
analisaremos na próxima semana, como Joseph Butler, que argumentou que nossos 
julgamentos morais, quando em consciência dizemos que algo seria errado, 
representam uma percepção imediata do erro. Mas Butler e outros dessa tradição 
diriam que esse é um julgamento racional. Thomas Reid, que mencionei, realista 
escocês, sustenta que temos uma consciência direta do erro e que fazemos um 
julgamento racional, e ele argumenta isso contra David Hume. 
 

Assim, há quem defenda que o conhecimento moral é conhecimento racional, que os 
juízos morais são juízos racionais, que a base da moralidade reside na razão e, mais 
fundamentalmente, é claro, em alguma lei natural. Por outro lado, há aqueles, entre 
os filósofos do senso moral, como o famoso Conde de Shaftesbury, que fora mecenas 
de Locke, e Francis Hutchison, também muito influente na filosofia americana inicial, 
que sustentavam que a consciência, nosso senso moral, está mais próxima do 
sentimento estético do que da matemática ou do raciocínio demonstrativo. Trata-se 
mais de uma questão de gosto moral do que de fazer juízos racionais. 
 

Não se pode discutir se algo está certo ou errado, assim como não se pode discutir se 
uma determinada peça musical é bonita com alguém que não tenha um gosto 
refinado para ela. Sentimento, emoção, gosto. E há trechos em que Hume usa a 
palavra gosto. 
 

Além disso, não é surpreendente que as pessoas que respondem a essa ênfase no 
sentimento tentem argumentar que o juízo estético também é um juízo racional, e 
não apenas um juízo moral. Mas juízo estético. 
 

Para que exista alguma verdade objetiva sobre os valores estéticos. Algo objetivo 
sobre os valores morais. Ora, no que diz respeito a Hume, tudo isso é subjetivo. 
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E como apontam os críticos de Hume, como Thomas Reid, o que aconteceu 
historicamente foi algo parecido com isto. Uma vez introduzida a teoria das ideias, as 
qualidades primárias tornaram-se subjetivas. Retiro o que disse. 
 

As qualidades secundárias tornaram-se subjetivas. Depois, com Berkeley, não só as 
qualidades secundárias, mas também as primárias tornaram-se subjetivas. Com as 
qualidades secundárias, a cor, o som e a beleza também se tornaram subjetivos. 
 

Com David Hume, a crença deixou de ser uma questão de julgamento racional e 
tornou-se algo subjetivo, uma questão de sentimento. E o que restou, senão que a 
crença moral também fosse subjetiva? Assim, atribuímos isso à influência da teoria 
das ideias , que subjetivizou tudo o que antes era considerado objetivo. 
 

Os realistas escoceses defendem que as qualidades primárias e secundárias são 
ambas objetivas . Que os valores estéticos e morais são ambos objetivos . Que a 
crença é uma intuição racional, não apenas uma resposta psicológica. 
 

Portanto, a questão está bastante bem definida dessa forma. E Hume está tentando 
formular seu ponto de vista. Ora, Hume era um homem de moderação. 
 

Ele se recusa a aceitar a ideia de que a razão seja a base da moral. Ele se recusa a 
aceitar a ideia de que o sentimento ou a emoção, por si só, seja a base da moral. 
Claro, e assim como acontecia com o abstruso e o prático, o lógico e o psicológico, 
ele é como o garotinho a quem foram oferecidos dois tipos de torta: qual você 
prefere? Um pedacinho de cada, por favor. 
 

Ele quer uma combinação dos dois. Veja bem, ele tentou fazer isso na religião. Será 
que ele consegue fazer o mesmo na ética? É isso que ele está tentando fazer. 
 

Certo. Bem, se a razão tem um papel em relação à ética para Hume, qual é esse 
papel? Bem, lembre-se de que, para Hume, a razão pode produzir dois tipos de 
juízos, e apenas dois: juízos sobre as relações entre ideias e juízos sobre questões de 
fato. 
 

Então, a questão sobre o papel da razão é: que conhecimento temos relacionado à 
ética, às relações de ideias e às questões de fato? Parece simples. Bem, relações de 
ideias, sim, definições de termos morais. Definições de termos morais. 
 

Ou seja, se dissermos que justiça é isto ou aquilo, a definição é uma relação de 
ideias, e sujeito e predicado concordam na definição. Assim, podemos definir termos 
morais. Podemos falar, por exemplo, sobre a relação entre diferentes conceitos 
morais. 
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A relação, por exemplo, entre benevolência e interesse próprio. Por quê? Eles não 
concordam exatamente um com o outro, não é? O conhecimento tem a ver com 
concordância e discordância. Muito bem, então essa é uma das coisas que a razão 
pode fazer. 
 

A segunda questão diz respeito aos fatos. A razão pode descrever as circunstâncias 
em que temos de agir, pode nos fornecer conhecimento factual sobre as situações 
que enfrentamos e uma compreensão factual das possíveis consequências de nossas 
ações. Portanto, a razão contribui dessa forma. 
 

Observe agora a última frase, consequências das ações, porque uma das principais 
ligações entre razão e sentimento será a utilidade. Ele é um utilitarista pré-
utilitarista. Pelo menos se considerarmos o início do utilitarismo com Bentham e Mill. 
 

É de David Hume ; eles realmente captaram a ideia. O que então a razão não pode 
fazer? A razão não pode justificar apelar para as consequências e a utilidade, não. 
Ah, talvez por prudência, talvez lhe diga que seria prudente. 
 

Mas por que você quer ser prudente? Isso não justifica apelos à utilidade. Não pode 
motivá-lo a querer fazer algo. E não pode aprovar ou desaprovar uma ação. 
 

Ela pode apenas descrever consequências. Ora, se a razão não pode aprovar ou 
desaprovar uma ação, não se pode fazer juízos morais. Os juízos morais aprovam ou 
desaprovam. 
 

Portanto, a razão não pode fazer juízos morais. E visto que as respostas emocionais 
não são juízos, os sentimentos não são verdadeiros ou falsos, apenas proposições, os 
juízos são verdadeiros ou falsos, visto que os sentimentos não são verdadeiros ou 
falsos, os sentimentos não fazem juízos morais. Não existem juízos morais. 
 

Entende ? Existem sentimentos morais, existem emoções que dão origem a 
afirmações utilitaristas. Muito bem, e quanto ao sentimento? Qual é o papel do 
sentimento? Bem, eu disse que o ponto em comum é a utilidade. E você pode ver 
como a razão se conecta à utilidade. 
 

Como o sentimento se alia à utilidade? Bem, veja bem, utilidade são as 
consequências que visam o bem comum de todos, Baseia -se no sentimento de 
benevolência. Benevolência é desejar, querer e querer o bem para os outros. Um 
sentimento de benevolência. 
 

A beneficência consiste em fazer o bem; a benevolência em desejar o bem. Mas por 
que temos essa inclinação em nossos sentimentos em relação aos outros? Hobbes 
disse que não somos assim, somos todos como feras vorazes . E Hume argumenta 
contra o egoísmo. 
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Hobbes havia sido acusado de egoísmo radical e, na época de Hume, o termo 
"hobbismo" era um epíteto de desprezo, para uma visão que, creio eu, Hobbes não 
compartilhava, de que não há um pingo de amizade ou qualquer outra coisa no ser 
humano. Naturalmente, entende? Bem, Hume argumenta contra isso. 
 

Ele argumenta que existe uma benevolência natural em todos os seres humanos. Um 
altruísmo natural em todos os seres humanos. Ah, em graus variados, ele não diz 
quanto. 
 

Varia muito em grau. Mas existe alguma benevolência natural. Não está presente, de 
certa forma, por natureza. 
 

Como isso se desenvolve? E ele está lidando com uma espécie de psicologia moral do 
desenvolvimento. Entende? Bem, isso se desenvolve a partir de um sentimento de 
compaixão. 
 

Surge de um sentimento de compaixão. Compaixão, que envolve, como eu a sinto, 
tanto prazer por você quanto dor com você. "Oh, eu sinto muito por você", dizemos. 
 

Sinto muito por você. Entende? Então, sim, existe um interesse próprio envolvido na 
dor ou no prazer que eu sinto. 
 

Mas por que eu sentiria compaixão? Sinto compaixão porque a razão me diz que 
existem semelhanças factuais entre você e eu, entre a sua experiência e a minha. E 
lembra-se de um dos princípios da associação? Semelhança. Semelhança. 
 

Então, quando há semelhanças entre a sua experiência e a minha, as ideias 
complexas que se desenvolvem na minha mente envolvem nós dois. Sim. E porque 
nos envolvem dois, eu sinto não só por mim, mas por você também. 
 

E existe uma benevolência natural em todos os seres humanos. Entende? Bem, essa 
é então a essência da posição dele. 
 

Essa teoria é classificada de duas maneiras: como subjetivismo ético ou como 
naturalismo ético . 
 

Agora, permitam-me explicar os termos que ainda são correntes na teoria ética. O 
subjetivismo ético é a visão de que não existem qualidades morais objetivas. Ou seja, 
não existem verdades objetivas de natureza ética sobre estados de coisas objetivos. 
 

Mas, quando digo que algo está errado ou que algo está certo, estou falando dos 
meus próprios sentimentos, das minhas próprias emoções. Então, neste caso, veja 
bem, estamos agindo por benevolência. Eu me solidarizo com você. 
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E eu digo que é uma pena o que você teve que passar. O que eu realmente estou 
dizendo é que sofro quando penso no que você está passando. Não estou dizendo 
que seja errado você ter que passar por isso. 
 

Estou dizendo que é doloroso para você e é doloroso para mim. Portanto, o certo e o 
errado têm a ver apenas com os sentimentos subjetivos daqueles que vivenciam a 
situação e falam sobre ela. Agora, o naturalismo ético também se enquadra nessa 
categoria, embora não se deva equiparar os dois. 
 

O subjetivismo é apenas um tipo de naturalismo, um tipo subjetivista. Existem tipos 
objetivistas de naturalismo. O naturalismo ético é a visão de que a moralidade está 
fundamentada na natureza. 
 

A moralidade está fundamentada na natureza. E como está fundamentada na 
natureza da nossa psicologia emocional, veja bem, está fundamentada na nossa 
psicologia emocional, Hume é um naturalista ético. E ele fala sobre leis da natureza. 
 

Agora, elas não são leis da natureza em um sentido metafísico, como para 
Aristóteles, ou inatas, como para os platônicos. Não são leis da natureza no sentido 
de já existirem quando viemos ao mundo. Ele é muito claro ao afirmar que essas leis 
da natureza são artefatos. 
 

Mas são leis da natureza no sentido de que surgem naturalmente no curso da 
natureza. Devido à natureza do nosso desenvolvimento psicológico em relação a 
outras pessoas. Portanto, ele tem uma ética baseada na psicologia do 
desenvolvimento natural . 
 

A natureza do desenvolvimento psicológico e a natureza do desenvolvimento 
emocional são o que dão origem à ética. E ele faz questão de afirmar que esse 
processo de desenvolvimento é universal e o mesmo para todos os seres humanos, 
devido à maneira como Deus nos criou para funcionar. 
 

Agora, se ele diz "Deus" em tom de brincadeira ou porque realmente acredita nisso, 
é outra questão. Mas pelo menos ele está dizendo que, se houver uma base teísta 
em seu pensamento, então tudo bem. Mas a base imediata é a universalidade do 
processo psicológico. 
 

Portanto, ele não é um relativista ético. Ele vê as leis da natureza como sendo três. 
Uma delas tem a ver com a propriedade, a estabilidade da posse. 
 

Uma delas tem a ver com a transferência por consentimento. Outra tem a ver com o 
cumprimento de promessas. E é assim que ele diz que as leis sobre justiça se 
desenvolvem. 
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E ele chega a falar sobre as leis das nações. Que é a expressão usada na teoria do 
direito natural desde os romanos e Tomás de Aquino? As leis das nações são leis que 
se aplicam a todas as nações. 
 

Bem, o mesmo se aplica a estes três que ele menciona. Porque sem a segurança da 
posse, haveria guerra constante de todos contra todos. Sem a transferência por 
consentimento, não haveria comércio. 
 

E sem cumprir promessas, não haveria alianças nem tratados. Portanto, essas são leis 
que se aplicam por uma questão de utilidade entre as nações, assim como entre os 
indivíduos. 
 

Mas essas leis da natureza são apenas coisas utilitárias. Justiça é uma noção utilitária. 
Justiça é simplesmente a utilidade de dar a cada um o que lhe é devido. 
 

Bem, existe a ética de Hume. Obrigado. 


